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RESOLUÇÃO DPGERJ N° 1261 DE 27 DE MAIO DE 2024

 

APROVA O RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
REFERENTE AO 1º QUADRIMESTRE DO 
EXERCÍCIO DE 2024, EXIGIDO PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições legais,

CONSIDERANDO que o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, prevê que, ao final de cada quadrimestre, será emitido 
Relatório de Gestão Fiscal pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20;

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação nº 264, de 20 de setembro de 2016, do egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº E-20/001.003888/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, na forma do demonstrativo em anexo, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2024, 
conforme determina a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2024.

PATRÍCIA CARDOSO MACIEL TAVARES

Defensora Pública Geral do Estado

ANEXO 
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RESOLUÇÃO DPGERJ N° 1262 DE 28 DE MAIO DE 2024

  

Institui a Central de Apoio a Cobrança e Execução dos 
Honorários Advocatícios decorrentes da atuação da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no exercício de suas atribuições legais, nos termos do artigo 8º, da 
Lei Complementar Estadual nº 06/77, e do artigo 100 da Lei Complementar nº 80/94,
CONSIDERANDO a autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública estabelecida pela Constituição Federal, em seu art. 134, 
parágrafo 2°, que atribui capacidade de gerir e organizar os serviços públicos prestados, prezando pela eficiência, continuidade e efetividade;
CONSIDERANDO ser função institucional da Defensoria Pública a execução e recebimento das verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, 
ainda quando devidas por pessoa jurídica de Direito Público, bem como dos honorários arbitrados por atuação no processo criminal quando a parte 
não é hipossuficiente, destinados os respectivos valores a fundos geridos pela instituição e empregados, exclusivamente, no aparelhamento desta e 
na capacitação profissional de seus membros e servidoras(es) (art. 4°, inciso XXI da Lei Complementar Federal nº 80/1994 e art. 6º, XXIII, da LC 
nº 06/1977);
CONSIDERANDO que a Lei 1.146/1987 criou o Centro de Estudos Jurídicos da Assistência Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, órgão da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, que tem como atribuição principal o aparelhamento da instituição e a capacitação profissional de 
seus membros e servidoras(es);
CONSIDERANDO que a citada lei também cria o Fundo Orçamentário Especial destinado a atender às despesas efetuadas pelo Centro de Estudos 
Jurídicos da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – CEJUR/DPERJ no desempenho das atribuições que lhe foram conferidas no artigo 
1º, que é composto, dentre outras receitas, das oriundas dos honorários advocatícios decorrentes da atuação da DPERJ em juízo (artigos 2º e 3º, I, da 
Lei nº 1.146/1987);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução DPGE nº 943/2018 que regulamenta, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, a 
arrecadação de honorários advocatícios decorrentes da atuação institucional, bem como as atribuições do Centro de Estudos Jurídicos no tocante à 
matéria;
CONSIDERANDO o dever das(o) Defensoras(es) Públicas(os), sempre que cabível, requerer a condenação em verbas sucumbenciais decorrentes 
da atuação institucional da Defensoria Pública, nos termos do art. 85, do Código de Processo Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de sensibilização e engajamento das(os) Defensoras(es) Públicas(os), bem como dos membros e servidoras(es) 
da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em prol da otimização dessa importante receita destinada à capacitação, educação em direitos e 
aparelhamento institucional;
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